
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.778 - SP (2009/0143884-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TERESA CRISTINA DE MELO COSTA 
AGRAVADO : JASMIRA MORAES DE SOUZA 
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
COMPROVAÇÃO POR MEIO DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
AMPLIADO POR TESTEMUNHOS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO.
 1. No âmbito da Terceira Seção firmou-se a compreensão 
segundo a qual a lei não exige que a prova material se refira a 
todo o período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, 
desde que ela seja amparada por prova testemunhal harmônica, 
no sentido da prática laboral referente ao período objeto de 
debate.
 2. A teor do disposto no Decreto n. 3.048/1999, artigo 9º, § 
8º, I, com as ressalvas nele contidas, o regulamento da 
Previdência exclui da condição de segurado especial somente "o 
membro do grupo familiar que possui outra fonte de rendimento". 
   3. A lei não exige que a prova material se refira a todo o 
período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que 
ela seja amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido 
da prática laboral referente ao período objeto de debate.
   4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.778 - SP (2009/0143884-8)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TERESA CRISTINA DE MELO COSTA 
AGRAVADO : JASMIRA MORAES DE SOUZA 
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 294-298 que 

deu provimento ao recurso especial da agravada. 

A autarquia postula a reforma da decisão que reconheceu o início de 

prova material necessário para comprovar o exercício da atividade rural por 

consubstanciar o reexame do conjunto fático-probatório.

Segundo faz ver, o acórdão regional foi enfático em assentar a 

inexistência de comprovação do tempo de serviço rural exercido pela autora e a 

insuficiência tanto da prova documental como da testemunhal.

Aduz, ainda, que o TRF- 3ª Região, "peremptoriamente afirmou que, 

apesar [...] das certidões de casamento e de nascimento dos filhos da autora, não 

era possível constatar o exercício de atividade rural pela requerente" (fl. 306).  

Dessa forma, não houve omissão quanto aos documentos apresentados. A conclusão, 

contudo, diante do acervo probatório, é de inadmissibilidade.

Ademais, conclui, a certidão de casamento e os depoimentos 

testemunhais não comprovam o tempo de serviço rural pelo período de carência 

necessário.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A irresignação não 

merece acolhimento.

O provimento atacado foi proferido em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte que considera aceitável a comprovação do tempo de serviço rural por meio de um 

início de prova material, associada a testemunhos colhidos sob o crivo do contraditório.

Nesse diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONFIGURADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento da Terceira Seção deste Superior 
Tribunal no sentido de que a comprovação da atividade rural, para 
fins de obtenção dos benefícios previdenciários, deverá ser 
efetivada, com base em início de prova material ratificado por 
depoimentos testemunhais.
2. No caso em tela, o acórdão a quo, confirmando a sentença, 
julgou procedente o pedido da autora entendendo que, além das 
provas testemunhais, o documento colacionado aos autos, qual 
sejam, comprovação de associação ao Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Santana do Acaraú, de 7 de outubro de 
2003, configuraria início razoável de prova documental.
3. Com razão as instâncias ordinárias, no ponto em que decidiram 
que a prova documental acostadas pela autora, ora recorrida, 
serviu de início de prova documental do labor rural, cuja 
interpretação conjunta com as provas testemunhais, dão conta do 
exercício da atividade rural exercido em período equivalente à 
necessária carência para fins concessão do benefício de 
salário-maternidade.
4. O rol de documentos ínsito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é 
meramente exemplificativo, podendo ser aceito como início de 
prova material, documentos que comprove que a autora está 
associada ao Sindicato da categoria. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1073730/CE, Rel. 
Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 9/3/2010, DJe 29/3/2010).

Cabe registrar que inocorreu reexame do conjunto fático-probatório, mas 

a sua mera valoração, haja vista que o decisum agravado teve por pressuposto as 
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mesmas provas, quais sejam, as certidões de casamento e de nascimentos da autora, 

as quais qualificam seu cônjuge como lavrador.

Asseverou-se, inclusive, que esta Corte entende que o exercício de 

atividade urbana por parte do cônjuge do autor não descaracteriza a sua qualidade de 

segurado especial. 

A teor do disposto no Decreto n. 3.048/1999, artigo 9º, § 8º, I, com as 

ressalvas nele contidas, o regulamento da Previdência exclui da condição de segurado 

especial somente "o membro do grupo familiar que possui outra fonte de rendimento". 

Logo, se a autora continua trabalhando em atividade rural, conforme 

demonstram as testemunhas (e-STJ, fls. 53-55), não há falar em perda da condição de 

segurada especial, ainda que seu marido exerça atividade urbana.

Veja-se: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
SEGURADA ESPECIAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
1. Sendo o labor rural indispensável à própria subsistência da 
Autora, conforme afirmado pelo Tribunal de origem, o fato do seu 
marido ser empregado urbano não lhe retira a condição de 
segurada especial. 
2. Recurso Especial desprovido (REsp. 587.296/PR, 5T, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJU 13.12.2004, p. 413). 

A Terceira Seção possui compreensão segundo o qual a lei não exige que 

a prova material se refira a todo o período de carência do artigo 143 da Lei n. 

8.213/1991, desde que ela seja amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido 

da prática laboral referente ao período objeto de debate.  

Com efeito, a prova material deve referir-se, pelo menos, a uma fração do 

período pleiteado, desde que os testemunhos ampliem-lhe a eficácia probatória. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
RAZÕES DA EXORDIAL QUE SE FUNDAMENTAM NA FALTA DE 
APRECIAÇÃO DAS PROVAS. ERRO DE FATO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. RURÍCOLA. CERTIDÃO DE CASAMENTO. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA.
CUMPRIMENTO. ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. AMPLIAÇÃO 
DA EFICÁCIA DA PROVA MATERIAL.
1. Em que pese não ter a Autora indicado expressamente o 
ajuizamento da ação com base no inciso IX do art. 485 do Código 
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de Processo Civil, das razões apresentadas na petição inicial 
infere-se que se fundamentam na falta de apreciação das provas já 
existentes nos autos originários. Vale lembrar que a ausência de 
indicação do inciso aplicável, não obsta ao bom êxito da ação, 
desde que os fatos narrados mostrem-se claros à aplicação dos 
fundamentos jurídicos.
2.  Resta caracterizado o erro de fato, porquanto foi juntada à 
inicial da ação originária a certidão de casamento da Autora onde 
consta a qualificação profissional do marido como lavrador, não 
havendo, portanto, valoração suficiente das provas carreadas aos 
autos.
3. A comprovação da atividade laborativa do rurícola deve se dar 
com o início de prova material, ainda que constituída por dados do 
registro civil, como a certidão de casamento presente nos autos, 
onde consta a profissão de lavrador atribuída ao marido da Autora, 
que se estende à esposa, em razão da própria situação de 
atividade comum ao casal, afastando a aplicação do enunciado da 
Súmula n.º 149 do STJ.
4. Para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, 
é prescindível que o início de prova material se refira a todo 
período de carência legalmente exigido, desde que robusta 
prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, 
vinculando-o àquele período, como ocorre na espécie.
5. Ação julgada procedente para, em judicium rescindens, cassar a 
decisão rescindenda e, em judicium rescisorium, negar provimento 
ao recurso especial do INSS (AR 2.972/SP, Rel. Ministra  LAURITA 
VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2007, DJ 1º/2/2008 p. 
1) (grifou-se).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0143884-8 REsp 1150778 / SP

Número Origem: 200603990197529

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JASMIRA MORAES DE SOUZA
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : TERESA CRISTINA DE MELO COSTA
AGRAVADO : JASMIRA MORAES DE SOUZA
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de maio  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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